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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOAO HERCULANO DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO/ANULAÇÃO DE ANISTIA. 
PARCIALIDADE DOS MEMBROS DA COMISSÃO. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ação mandamental exige, para sua apreciação, que se comprove, de plano, a 
existência de liquidez e certeza dos fatos narrados na inicial. É inerente à via eleita a 
exigência de comprovação documental e pré-constituída da situação que configura a 
lesão ou ameaça a direito líquido e certo que se pretende coibir, devendo afastar 
quaisquer resquícios de dúvida.
3. Na hipótese, infere-se dos autos que a causa de pedir trazida na exordial do 
mandamus reside na revisão/anulação das anistias concedidas com fundamento na 
Portaria 1.104/GM-3/1964, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, sob o 
argumento de que o procedimento administrativo teria vício insuperável, diante da 
ausência de imparcialidade de membros da atual comissão de anistia, inclusive de 
seu presidente.
4. A análise da referida questão, no entanto, ultrapassa os limites dos documentos 
que acompanham o mandado de segurança, exigindo-se ampla dilação probatória, 
sabidamente inadmissível na via mandamental. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/02/2023 a 14/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ação mandamental exige, para sua apreciação, que se comprove, de plano, a 
existência de liquidez e certeza dos fatos narrados na inicial. É inerente à via eleita a 
exigência de comprovação documental e pré-constituída da situação que configura a 
lesão ou ameaça a direito líquido e certo que se pretende coibir, devendo afastar 
quaisquer resquícios de dúvida.
3. Na hipótese, infere-se dos autos que a causa de pedir trazida na exordial do 
mandamus reside na revisão/anulação das anistias concedidas com fundamento na 
Portaria 1.104/GM-3/1964, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, sob o 
argumento de que o procedimento administrativo teria vício insuperável, diante da 
ausência de imparcialidade de membros da atual comissão de anistia, inclusive de 
seu presidente.
4. A análise da referida questão, no entanto, ultrapassa os limites dos documentos 
que acompanham o mandado de segurança, exigindo-se ampla dilação probatória, 
sabidamente inadmissível na via mandamental. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por João Herculano da Silva Filho contra decisão de minha lavra que, às fls. 

897-900, denegou a segurança, por ausência de prova pré-constituída, nos termos do artigo 34, 

XIX, do RISTJ.

O agravante em suas razões sustenta que, ao contrário do consignado na decisão 

agravada, o mandado de segurança "está munido de vasta prova documental, suficiente para a 
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tramitação do processo" (fl. 907).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão recorrida, a fim de que seja concedida a 

segurança, "nos termos estabelecidos na inicial" (fl. 908).

Impugnação às fls. 915-922.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

No mais, o presente recurso não merece êxito. Vejamos.

Como assinalado, nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 e em conformidade com o 

art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, "conceder-se-á mandado de segurança para proteger 

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente 

ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio 

de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que 

exerça". A impetração do mandado de segurança, assim, deve-se apoiar em incontroverso direito 

líquido e certo.

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles, "direito líquido e certo é o que se apresenta 

manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da 

impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de 

segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de 

sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver 

delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende 

ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais" (Hely Lopes 

Meirelles, in "Mandado de Segurança", Malheiros Editores, 26ª Ed., págs. 36-37).

Nessa esteira, já decidiu esta Corte que "a opção pela via do mandado de segurança 

oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade na tramitação em 

relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o preço da prévia, cabal e incontestável 

demonstração dos fatos alegados, mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde 

logo com a inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgRg no MS 

19.025/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 21/9/2016).

Na hipótese, infere-se dos autos que a causa de pedir trazida na exordial do mandamus 

reside na revisão/anulação das anistias concedidas com fundamento na Portaria 1.104/GM-

3/1964, expedida pelo Ministério da Aeronáutica, porquanto o procedimento administrativo teria 

vício insuperável, diante da ausência de imparcialidade de membros da atual comissão de anistia, 

inclusive de seu presidente.
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Extrai-se, contudo, das informações da autoridade impetrada que "4 dos 7 conselheiros 

'impugnados' no presente Mandado de Segurança sequer fazem parte da atual composição do 

Conselho da Comissão de Anistia. O anistiado alega ainda, que 1/4 do Conselho apresenta um 

viés militar, e tal fato 'aponta para o intencional estreitamento e descontinuidade das políticas 

públicas de reparação estabelecidas no art. 8º da ADCT da CF de 1988', no entanto, a lista 

apresentada pelo Impetrante encontra-se desatualizada” [...] “Dos 14 nomes que formam o 

conselho atual, verifica-se que apenas 4 Conselheiros já tiveram convívio com o meio militar" 

(fls. 1.565-1.566).

Nesse contexto, malgrado as alegações do agravante, reitera-se que a análise da questão 

referente à parcialidade dos membros da comissão de anistia ultrapassa os limites dos 

documentos que acompanham o presente mandamus, exigindo-se ampla dilação probatória, 

sabidamente inadmissível na via mandamental. A propósito, confira-se recentes julgados deste 

colegiado que apreciaram idêntica controvérsia:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. SUPOSTA PARCIALIDADE DOS MEMBROS DA COMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.
1. Cuida-se de de Mandado de Segurança impetrado contra ato da Ministra da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, que instaurou procedimento de revisão da anistia.
2. A impetrante sustenta a parcialidade dos membros da atual Comissão de Anistia, cuja 
sistemática de composição vigente foi alterada pela Medida Provisória 870, de 1º de janeiro 
de 2019, convertida na Lei 13.884/2019.
3. Lei 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição para utilização da via 
mandamental, a existência de direito líquido e certo, entendido como aquele que prescinde 
de dilação probatória. O Impetrante deve demonstrar, de forma inequívoca, por meio de 
prova pré-constituída, os fatos que alega.
4. No caso, a impetrante afirma que a composição atual da Comissão de Anistia estaria em 
desalinho com o princípio da impessoalidade, porquanto seus membros não 
desempenhariam com isenção o mister que lhes foi atribuído, em virtude de orientação 
ideológica contrária à "política pública de reparação das vítimas de Estado". Contudo, o 
tema demanda necessariamente ampla dilação probatória, providência incabível nesta 
estreita via. No mesmo sentido: MS 28.630, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 14.9.2022; 
MS 28.833, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 25.8.2022.
5. Além disso, a autoridade impetrada informou que "4 dos 7 conselheiros 'impugnados' no 
presente Mandado de Segurança sequer fazem parte da atual composição do Conselho da 
Comissão de Anistia. O anistiado alega ainda, que 1/4 do Conselho apresenta um viés 
militar, e tal fato 'aponta para o intencional estreitamento e descontinuidade das políticas 
públicas de reparação estabelecidas no art. 8º da ADCT da CF de 1988', no entanto, a lista 
apresentada pelo Impetrante encontra-se desatualizada. (...) Dos 14 nomes que formam o 
conselho atual, verifica-se que apenas 4 Conselheiros já tiveram convívio com o meio 
militar" (fl. 1.098-1.099, e-STJ). Tais informações confirmam a necessidade de dilação 
probatória.
6. Agravo Interno não provido (AgInt no MS 28.464/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 24/11/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ANISTIA POLÍTICA. EX-CABO DA AERONÁUTICA. PORTARIA N. 1.104/GM-
3/1964. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. SUPOSTA PARCIALIDADE 
DE PARTE DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE ANISTIA. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. NECESSIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual a impetração de mandado 
de segurança pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovado mediante prova 
pré-constituída.
III - No caso, as provas juntadas são insuficientes para demonstrar a certeza do direito 
alegado.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido (AgInt no MS 28.619/DF, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 18/11/2022).

No mesmo sentido, destaca-se também os seguintes julgados monocráticos, inclusive de 

minha relatoria: MS 28.640/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 18/10/2022; MS 

28.850/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/10/2022; MS 28.799/DF, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, DJe 26/9/2022; MS 28.630/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 

14/9/2022.

Dessa forma, o não provimento do presente recurso é medida que se impõe, visto que o 

agravante não trouxe argumentos aptos a alterar a fundamentação da decisão gravada, proferida 

em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.615 / DF
Número Registro: 2022/0145973-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 08/02/2023 a 14/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO HERCULANO DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO HERCULANO DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/02/2023 a 14/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2023
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